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LICENÇA AMBIENTAL UNICA - LAU No 291114-02

O INSTITUTO DE PROTEÇÃO AMBIENTAL DO AMAZONAS - IPAAM.
no uso das atribuições que lhe confere a Lei n0 3.785 de 24 de Julho de 2012. expede a

presente Licença que auÍoaza a'.

INTEREssADo: Francisco Delgado da Cruz.

ENDEREÇo rARA coRREspotoÊnctl: Av. Eduardo Ribeiro, no 61, Nossa Senhora
Auxiliadora, Novo Airão-AM

CNPJ/CPF: 20.844.57210001 -64

FoNE: (92) 99505-0684

REGrsrRo No IPAAM: 0802.080í

ArrvrDADE: lndústria do Mobiliário

IxscnrçÃo Esu»ult-:

FAx:

PRocosso Ns: O0O7 25 12023 -50

Diretor

LocllrzeÇÃo DÀ ATIVIDADE: Av. Eduardo Ribeiro, no 6í , Nossa Senhora Auxiliadora,
nas coordênadas gêográficas 02'37'19,04"5 e 60'57'08,10'W, Novo Airão-AM.

FTNALTDADE: Autorizar a fabricação de móveis e artigos do mobiliário em geral.

PorENCrÂLPoLuloon/Drcuoloon: Pequeno PoRTE: Pequeno

PRAzo DE VALTDADE DEsrA LrcENÇA: 02 ANos.

Atencão:
. Esta licença é compostr de 2l restrições e/ou condiçõês constutes rlo verso, cujo não

cumprimeoto/atendimento sujeitará e süa itrvslidaçâo e/ou ss penslidsdes previstss em normas.
. Esta licetrça Dlo comprovâ nem substitui o documento dc propriedrde' de posse ou de domínio do

imóvel.
. Estâ liceDç. deve permanecer ra localizrçto da stividade e exposta de íorma visível (frente e verso).

Vanaus-AM, t 4 lvâ

Juliano Marcos nleSouto C. Junior
Geren no exercício da Diretoria Técnica
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RESTRIÇÓES E/OU CONDIÇÔES DE VALIDADE DESTÀ LICENÇA - LAU N" 2|III+02
l. O pedido de licenciamento e a respectiva concesseo dâ mesma, só teú validade quaado publicadâ Diário Oficial do

Estado, periódico regional local ou loçal de graídr cúculação, em meio eleúônico de comunicação maÍtido pelo lPÁÁM,
ou nos muÍais das Prefeituras e Câmaras Municipais, conforme an.24, da Lei n'.3.785 de 24 de julho de 2012;

2. Idenrificar a luea do empreendimento com plac4 çonforme rDodelo IPAAM.
3. A solicitação da renovação da Liçeíça Ambiental deverá ser requerida nutn prazo minimo d€ 120 dirs, antes do

vencimento, conforúe aí.23, da Lei n".3.7E5 de 24 dejulho de 2012;
4. A pteseíte Licença eslá sendo concedida com base nas informaçôes constar es no preccsso n'. 0007252023-í).
5. Toda e qualquer modifiçaçeo introduzida no prcjeto após a emissão dâ Licença implicúá na sua automática invalidaçâo,

devendo seÍ solicitada oova Licenç4 com ônus para o inteÍessado.
6. Esta Licença é válida apenas paiâ a localização, atividade e finalidade coostalte na mesma devendo o interessado requeÍeÍ

ao IPAAM nova Licença quando houver mudaíça de qualquor um destes itens.
7. Esta Licença nâo dispeosa e nem substitui neúurn docurnento exigido pela Legislação Fed€Íal, Estadual e Municipal.
8. Cumpdr com as medidas de minimizaçào dos impactos descritos no Projeto de Implantação.
9. O amazensmento temporário dos rcsiduos do empreendimento deverâ ser realizôdo em local apropriado na árcs, confoÍÍne

Plano de Gereociomento de Resíduos Sólidos IndustÍiais - PGRSI, simplificado e aprovado pelo IPAÁM, aÉ que seja
r€alizeda a destinaçâo dos mesmos.

10. E expressamente prcibido o lançamento in natua por tempo iídelerminado e sua queima a çéu abeÍto ou em Íecipieotes,
instalações e equipamentos, não licenciados pam essa Íinalidade ou em desacordo com o projeto aprovado.

I l. Adotar o sistema eletrôlico de conrole de produtos florestais (sistema DOF) para a enEada e saída de matéria prima
floresta.l, inclusivc oq residuos iídusriais (exceto senagem), informando ainda: a) a conveÍsâo de produtos flo.estais por
meio do processamento industrial ou processo semimecanüado, respeitando os limites máximos de coeficiente de
rendimento volumétrico; b) a destinaçAo final para operâções que resultam na salda do produto florestal do fluxo de
conEole, mediante a sua úilizaçâo ou aplicaçào Íinal, ou pela tra.nsformação em produlo acúado paa efeito de atualizaçào
contábil jurlo ao Sistema DOF.'

12. Qualquer pesso4 fisica ou juÍldica, que explore, indusrialize, beneficie, utilize e coisurna produtos e subpÍodutos
florestais está obrigado a comprovaÍ a legalidade de sua origem (Aí. l0 da Lei 2.416/96) devendo manter em arqüvo na
empresa o romaneio dos produtos, DOF e respectivas Notas Fiscais, além de manteÍ a matéria prima organizada por tipo e
espécie, objetivando a rastleabilidade e conferência durante as operações de monitoramelto e fiscalização de forma a
permitiÍ o rastreamento da madeira.

13. O voltune fisico dos produtos floÍestais contabilizados no Pátio deve seÍ tÍna representaçâo Íiel do saldo no sistema DOF,
devendo o usuário realizar o controle e manter ênElizado os seus estoques diariamente, sendo a admitida variaçâo de até
l0% (dez por cento) nas dimensões das peças de madeira serradq desde que não ultrapasse l07o (dez por cento) do volume
total em estoque ou e!! carga estando o usuário sujeito à sanções previstas na legislação ambiental em caso de
descoDformidade entre os saldos contabilizados e as quantidades dos estoques Íi5icos existcntes.

14. Eventuais divergêtrciâs contábeis, inclusive provenientes de perdas rcsiduais em tsarsporte ou armazenagem, incêndios,
intempéries e outsas, deverâo ser imediatamente informadas ao IPAAM que, mediante análise do mérito, pÍomoverá os
devidos ajustes administrativos, sem prcjuizo de eveítuais sanções adminisúativas cabiveis, em caso de compÍovada
condula irÍegulâÍ por psíe do usuáno.

15. MarÍer atualüadas diariamente as tabelas de Íomaneio, apresentando-as aos órgàos ambientais competentes durante as
vistorias técnicas e fiscal izaçôes.

ló- Deverão constar no romaneio das toras, no minimo, produto, oome r,ülgar, espécie, espessura, lügur4 comprimento,
número de volume
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Deveriio, obrigatorianente, acompaíhar o iiansporte dos pÍodutos e subprodutos o DOF, Nota Fiscal, e o romaneio paÍa
conferência pelo destiíatáÍio, bem como de eqüpes de fiscalizaçâo.
A entradâ ou salda de matéria prima do empreendimento cujo transporte seja considerado econômica ou logisticarnente
inviável deverá ser devidamente justificada
Indíc;os de c-omercialização iÍregtrlar de cÉditos no sistema DOF constatados por meio da málise dos relatóÍios de
atividades, acompsrhámento do sistema DOF, monitoramento remoto ou de vistorias/fiscalizaçâo podem acaÍretar na
suspetr§ão do pâtio.
Confumados os itrdiçios de comercializáção inegular d9 cÍéditos no sistema DOF seú procedido a suipensão e/ou
cancelamcnto da Licença de OperâÉo.
O d€te or e o respotrsável e o responsável téclico do empreendimento se sujeitem 8s sânçôes administrativas na medida da
culpabilidad€.

PÍoduto Nome vulgar Espécie Esp LarF. ComD N" de vol. (mr)
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